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Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Financeiras da KOVR Capitalização S.A., relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2024, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), acompanhadas das respectivas Notas 
Explicativas. OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO: Durante o exercício de 2024 a KOVR Capitalização S.A., deu continuidade na sua política de melhorias 
em seus processos de gestão e de tecnologia, com foco no crescimento e desenvolvimento de seus produtos. A Companhia também busca melhorias 
constantes no processo de Governança e melhores práticas de mercado, sempre atenta às necessidades dos clientes e das demandas mercadológicas. 
DESEMPENHO ECONÔMICO - FINANCEIRO: A KOVR Capitalização S.A. apresentou um lucro líquido de R$ 21.865 (19.84 em 2023, um aumento de 
10% em relação ao mesmo período do exercício anterior). A Companhia continua focada no desenvolvimento de novos produtos e ampliando sua base 
de clientes pois acreditamos na continuidade do crescimento do mercado de capitalização focado no produto Filantropia Premiável, valorizando as causas 
sociais através da doação e repasse às entidades filantrópicas beneficiadas. O desempenho ao longo deste exercício contribuiu para um patrimônio 
líquido de R$ 37.393 a arrecadação com títulos de capitalização atingiu o montante de R$1.697.988, já as variações da provisão matemática para resgate 
totalizaram R$ 830.665 e resultado com sorteios totalizou R$ 481.027. As provisões técnicas atingiram o montante de R$ 228.206, onde contamos com 
R$ 237.832 de recursos garantidores, o que demonstra a capacidade da empresa para garantir suas reservas. A estratégia da Companhia para o futuro, 
continua sendo o de ampliar seu Market share no mercado de capitalização, mas através da diversificação de seu portifólio com outras modalidades, 
intensificando ações nas modalidades de Incentivo, Instrumento de Garantia e Tradicional. Neste novo cenário a KOVR Capitalização S.A., tem investido 
recursos financeiros e tecnológicos, com foco na melhoria contínua de processos e canais de distribuição. GOVERNANÇA CORPORATIVA: A Companhia 
adota as melhores práticas de governança corporativa, com o objetivo de preservar seu valor e assegurar seu crescimento, baseado na ética para a 
realização de seus negócios. Na busca pela constante evolução de seu ambiente de controle, os administradores investem constantemente em tecnologia, 
no aprimoramento de seus processos internos e na qualificação de seu quadro de colaboradores, provendo assim os recursos necessários à identificação 
e respostas adequadas aos riscos, considerando a natureza, escala e complexidade de suas operações. Dessa forma, os aspectos relacionados à gestão 

de riscos, controles internos e conformidade regulatória estão presentes na rotina da Companhia, de modo a refletir a responsabilidade corporativa como 
premissa da administração na condução de suas operações, tendo em vista a continuidade e sustentabilidade dos negócios. PREVENÇÃO À LAVAGEM 
DE DINHEIRO: O grupo Segurador KOVR, formado pelas coligadas: KOVR Seguros e Previdência, KOVR Seguradora e KOVR Capitalização, promove 
periodicamente a atualização de todos os níveis de colaboradores, em todas suas empresas, visando capacitá-los, de acordo com as determinações da 
Lei 9.613 de 1998, e Circular n° 612/2020. Esta atualização insere as rotinas operacionais e faz parte integrante do Sistema de Controles Internos do 
grupo. CAPITAL MÍNIMO - RESOLUÇÃO CNSP N° 432/2021: O Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, em 12 de Novembro de 2021 editou 
a Resolução CNSP n° 432 e alterações posteriores, que dispõe sobre provisões técnicas, ativos redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, capital de risco baseado nos riscos de subscrição, de crédito, operacional e de mercado, patrimônio líquido ajustado, capital mínimo requerido, 
plano de regularização de solvência, limites de retenção, critérios para a realização de investimentos, normas contábeis, auditoria contábil, auditoria 
atuarial independente e Comitê de Auditoria referente a seguradoras, entidades abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização e 
resseguradores locais. A KOVR Capitalização S/A, declara que possui Patrimônio Líquido Ajustado superior ao CMR, compatível para atender a referida 
disposição legal. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO E REINVESTIMENTO DE LUCROS: Aos acionistas são assegurados dividendos mínimos de 25% sobre 
o lucro líquido, ajustado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. A Kovr tem distribuído aos seus acionistas dividendos, sendo que o restante 
é acumulado nas reservas de lucros para capitalização da Companhia. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O objetivo da Companhia é aprimorar de forma 
continuada suas funcionalidades de posse de um amplo portfólio de produtos e serviços, intensificando suas ações, com o intuito de fazer-nos mais 
presentes nos canais de comercialização de Títulos de Capitalização, bem como aprofundar processo de desburocratização da estrutura organizacional. 
Ao findar o exercício de 2024 reafirmamos nossa crença no comportamento ético, respeitando as Leis e Diretrizes que norteiam nossa atividade, que são 
os balizadores de nossa atuação na direção da empresa. E, por outro lado, objetiva evidentemente proporcionar mais transparência em nosso trabalho.
Agradecemos a todos que apoiaram as iniciativas da Companhia, ao mercado e aos nossos colaboradores, que transformaram em realidade os nossos 
projetos e ideais. São Paulo, 26 de fevereiro de 2025. A Diretoria.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A KOVR Capitalização S.A. (“Companhia”), uma sociedade de capital fe-
chado é controlada pela KOVR Seguradora S.A., possuindo 99,99% do capital social da  Companhia. 
Tem como objetivo social operar em produtos de capitalização em todo o território nacional. A Compa-
nhia está localizada na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, Bairro Itaim Bibi/SP - 2º andar, no Estado 
de São Paulo - Brasil. A Companhia foi constituída em 28 de maio de 2003. A partir de 6 de maio de 
2011 a KOVR Capitalização S.A. solicitou à SUSEP a aprovação para iniciar suas as atividades. A 
Companhia atua no segmento de capitalização nas modalidades de Incentivo, Filantropia Permeável, 
Instrumento de Garantia e Tradicional, autorizada pela SUSEP para operar em todo território nacional. 
As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Diretoria em 26 
de fevereiro de 2025. 2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Base 
de preparação: As Demonstrações Financeiras da Companhia foram preparadas segundo os crité-
rios estabelecidos pela Circular 648/2021 e alterações posteriores, em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicadas às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo  Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), em observância às disposições da Lei das Sociedades Anônimas e normas 
expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). 2.2  Continuidade: As Demonstra-
ções Financeiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade dos negócios em curso normal 
e compreendem o balanço patrimonial, demonstrações do resultado, demonstrações do resultado 
abrangente, demonstrações das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e as respectivas 
notas explicativas. 2.3  Moeda funcional e de apresentação: As Demonstrações Financeiras foram 
elaboradas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia, e estão sendo apresentadas em 
milhares de reais. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia utilizando-se a taxa de câmbio da data da transação. Os respectivos ativos e passivos 
monetários são atualizados pela variação da taxa de câmbio até a data de liquidação ou reporte. 
As variações cambiais resultantes são reconhecidas no resultado do período em que surgirem. 2.4  
Novas normas e interpretações adotadas: Circular SUSEP Nº 678/2022: A Circular SUSEP Nº 
678/2022 trouxe alterações para Circular SUSEP nº 648/2021, aprovando, a partir de 1º de janeiro de 
2024, o CPC 48 - Instrumentos Financeiros e alterando principalmente os dispositivos relacionados 
as provisões técnicas. Dentre as alterações trazidas na norma temos a segregação da receita das 
quotas de capitalização e do sorteio das quotas de carregamento, desse modo, os fatos geradores 
da receita para as operações de capitalização passam a ser: I - O recebimento ou a informação sobre 
o recebimento, para as quotas de capitalização e de sorteio da contribuição. II - O atendimento da 
contraprestação a ser oferecida pela sociedade de capitalização aos titulares de direitos de resgate 
e de sorteio, conforme critérios, metodologias e premissas discriminados em estudo técnico, para a 
quota de carregamento. A Provisão de Despesas Administrativas (PDA) foi substituída pela Provisão 
de Receita Diferida (PRD), que passou a representar as contraprestações a serem oferecidas pelas 
sociedades de capitalização, sendo constituída para os casos de diferimento das receitas de quotas 
de carregamento dos títulos de capitalização. Aplicação do CPC 48 - Instrumentos Financeiros: 
A Companhia realizou uma análise dos seus modelos de negócios e das características dos fluxos 
de caixa de seus ativos financeiros, sendo que as alterações decorrentes da adoção do CPC 48 
não acarretaram remensurações. As categorias de classificação de ativos financeiros mantidos até 
o vencimento, disponíveis para venda, mantidos para negociação e empréstimos e recebíveis dei-
xaram de existir. Foram introduzidas três categorias de mensuração de ativos financeiros: • Custo 
Amortizado: utilizada quando os ativos financeiros são administrados para obter fluxos de caixa con-
tratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros. Os ativos financeiros classificados 
em “Recebíveis” foram classificados nesta categoria. • Valor Justo por meio de Outros Resultados 
Abrangentes (VJORA): utilizada quando os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de 
caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda. Os 
ativos financeiros contabilizados anteriormente como “Disponíveis para Venda” foram classificados 
nesta categoria. • Valor Justo por meio do Resultado (VJR): utilizada para ativos financeiros que não 
atendem os critérios descritos acima. Os ativos financeiros contabilizados anteriormente como “Valor 
Justo por Meio do Resultado” foram classificados nesta categoria. Teste de Pagamento de Principal e 
Juros - SPPI: O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros, para 
determinar se dão origem a fluxos de caixa em datas específicas, que se enquadram como somente 
pagamento de principal e juros sobre o montante principal. Neste sentido, o principal se refere ao 
valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial, e juros se refere à contraprestação pelo valor 
do dinheiro no tempo, ao risco de crédito associado ao valor do principal em aberto durante período 
específico e a outros riscos e custos básicos de empréstimos. Os instrumentos financeiros que não se 
enquadrarem no conceito mencionado acima são mensurados a Valor Justo por meio do Resultado. 
Não houve alteração na classificação dos passivos financeiros, os quais permanecem mensurados 
ao custo amortizado. A Companhia avaliou os requisitos para cálculo da perda de crédito esperada 
de seus ativos financeiros e não identificou montantes a serem reconhecidos. A seguir apresentamos 
as categorias de mensuração com base no CPC 38 e as novas categorias de mensuração baseadas 
no CPC 48 para cada classe de ativos e passivos financeiros da Companhia a partir de 1º de janeiro 
de 2024: 

CPC-38 CPC 48
Mantidos até o vencimento custo amortizado
Empréstimos e recebíveis custo amortizado

Valor justo por meio do resultado Valor justo por meio do re sultado (VJR)
Disponível para venda Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)

Reconciliação dos ativos financeiros
CPC 38 Reclas- Remen- CPC 48

01/01/2024 sificações (1) surações (2) 01/01/2024
 Saldo  Saldo 

Ativos financeiros disponíveis para venda 6.889 (6.889) - -
Ações de sociedades abertas 6.889 (6.889) - -
Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) - 6.889 - 6.889
Ações de sociedades abertas - 6.889 - 6.889
1) Referem-se às reclassificações de ativos financeiros entre as categorias de mensuração ao valor 
justo. 2) Referem-se ao ajuste ao valor justo de ativos financeiros reclassificados entre as categorias 
de mensuração.
3 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Administra-
ção utilizou julgamentos nos registros das estimativas contábeis. As estimativas podem necessitar de 
revisão se ocorrerem alterações nas circunstâncias em que se basearam ou em consequência de 
novas informações ou de maior experiência. Os ativos e passivos significativos sujeitos a essas esti-
mativas são as, Provisões judiciais e a Realização de Créditos Tributários. 3.1 Provisões judiciais: O 
procedimento utilizado pela Administração para a construção das estimativas contábeis leva em con-
sideração a assessoria jurídica de especialistas na área, a evolução dos processos, a situação e a 
instância de julgamento de cada caso específico. 3.2 Créditos tributários: Tributos diferidos ativos 
são reconhecidos desde que seja provável que lucros futuros tributáveis sejam realizados. A Compa-
nhia avalia sua capacidade de realização destes créditos em estimativas futuras quanto à sua capaci-
dade de geração de lucros futuros tributáveis, baseada em projeções de resultados futuros. 4.  Resu-
mo das principais políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis utilizadas na 
preparação das demonstrações financeiras estão demonstradas a seguir. Essas políticas foram apli-
cadas consistentemente para todos os períodos comparativos materiais. Não houve alteração nas 
políticas contábeis relevantes no exercício de 2024, exceto pelas novas exigências decorrente da 
Circular SUSEP nº 678/2022. 4.1 Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em 
conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis cujo vencimento das operações seja igual ou 
inferior a 90 dias entre a data da aquisição e o vencimento e com risco insignificante de mudança de 
seu valor de mercado e que não afetem a vinculação com ativos garantidores. 4.2  Ativos financei-
ros: Mensuração e classificação: A Companhia determina a classificação de seus ativos financeiros 
no seu reconhecimento inicial. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos e ou constituídos, os quais são classificados nas seguintes categorias: Mensuração: 
(i) Valor justo por meio do resultado (VJR): São reconhecidos pelo valor justo por meio de resultado 
os ativos que não se enquadram na classificação ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, os instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio do 
resultado, e são gerenciados com o objetivo de obter fluxo de caixa pela venda de ativos. (ii) Valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): São classificados nesta categoria os 
ativos financeiros que são mantidos tanto para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas 
por pagamento de principal e juros, quanto para a venda. Os juros destes títulos, calculados com o uso 
do método da taxa efetiva de juros, são reconhecidos na demonstração do resultado em resultado fi-
nanceiro. A variação no valor justo (ganhos ou perdas não realizadas) é lançada contra o patrimônio 
líquido, na conta “outros resultados abrangentes”, sendo realizada contra o resultado por ocasião da 
sua efetiva liquidação ou por perda considerada permanente (“impairment”). (iii) Custo amortizado: 
Utilizada quando os ativos financeiros são administrados para obter fluxos de caixa contratuais, cons-
tituídos apenas por pagamento de principal e juros. Incluem-se nesta categoria os recebíveis (títulos 
e valores mobiliários, prêmios a receber de segurados, operações de crédito, títulos e créditos a rece-
ber e outros recebíveis) que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determi-
náveis, não cotados em um mercado ativo. Esses recebíveis são contabilizados pelo custo amortiza-
do, usando o método da taxa efetiva de juros (quando aplicável), e são avaliados por “impairment”. 
Determinação do valor justo de ativos financeiros: Os valores justos dos investimentos com cota-
ção pública são registrados com base em preços de negociação. Para os ativos financeiros sem 
mercado ativo ou cotação pública, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de 
avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros e a referên-
cia a outros instrumentos que são substancialmente similares, fazendo o maior uso possível de infor-
mações geradas pelo mercado e o mínimo possível de informações geradas pela Administração. O 
valor justo dos ativos classificados como “ativos financeiros a valor justo por meio do resultado” e 
“ativos financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes” baseia-se na seguinte 
hierarquia: • Nível 1: preços cotados e não ajustados, em mercados ativos para ativos idênticos. • 
Nível 2: classificado quando se utiliza uma metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra meto-
dologia para precificação do ativo com base em dados observáveis em mercado aberto. • Nível 3: 
ativo que não seja precificado com base em dados observáveis do mercado e a Companhia utiliza 
premissas internas para a determinação de seu valor justo. O valor de mercado dos títulos públicos é 
embasado no preço unitário de mercado informado pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA. As cotas de fundos de investimentos são valorizadas 
com base no valor da cota divulgada pelo administrador do fundo. Os títulos privados são valorizados 
a mercado por meio da mesma metodologia de precificação adotada pelo administrador dos fundos de 
investimentos. Não houve alteração nas classificações dos níveis de ativos financeiros no período de 

2024. 4.3  Avaliação de recuperação de ativos (“Impairment”): 4.3.1 Empréstimos e recebíveis: 
Periodicamente a Companhia avalia se há evidência de que um determinado ativo ou grupo de ativos 
classificado na categoria de empréstimos ou recebíveis (avaliados ao custo amortizado) esteja dete-
riorado. Para a análise de “impairment”, a Companhia utiliza fatores observáveis que incluem base 
histórica de perdas e inadimplência ou cancelamento. A metodologia utilizada considera a existência 
de evidência objetiva de “impairment” para ativos individualmente significativos. Se for considerado 
que não existe tal evidência, os ativos são incluídos em um grupo com características de risco de 
crédito similares e testados em uma base agrupada, com a aplicação dos seguintes parâmetros: pro-
babilidade de inadimplência das operações, previsão de recuperabilidade dessas perdas incluindo as 
garantias existentes e as perdas históricas de devedores classificados em uma mesma categoria.  
4.3.2 Cálculo do valor justo de ativos financeiros:  O valor justo de instrumentos financeiros que 
não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. 
4.3.3 Ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização, tais como 
intangíveis com vida útil definida e imobilizados são revisados para a verificação de “impairment” 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
realizável. Uma perda é reconhecida no valor pelo qual o valor contábil do ativo excede seu valor rea-
lizável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o 
seu valor em uso. 4.4  Imobilizado: O ativo imobilizado de uso próprio compreende, equipamentos e 
imóveis utilizados na condução dos negócios da Companhia, o qual é demonstrado ao custo histórico. 
A depreciação de itens do ativo imobilizado é calculada pelo método linear conforme o período de vida 
útil estimada dos ativos. As taxas anuais praticadas são, 10% para móveis e de 20% para equipamen-
tos. 4.5  Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são re-
conhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação pre-
sente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo em-
pregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia, além dos benefícios 
aos empregados exigidos pelo acordo coletivo, como ticket refeição e alimentação, auxílio creche/
babá, vale-transporte e plano de assistência médica, também oferece auxílio educação e assistência 
odontológica. 4.6  Provisões Técnicas: Provisão Matemática para Capitalização (PMC): A Provi-
são Matemática para Capitalização é constituída para a cobertura dos valores garantidos pela tabela 
de resgate, deve ser calculada para cada título que estiver em vigor ou suspenso durante o prazo 
previsto em nota técnica atuarial. Representa o montante dos pagamentos efetuados pelos subscrito-
res, deduzidos das cotas de sorteios e de carregamento.  A provisão é acrescida de juros e correção 
monetária mensalmente, durante o prazo de vigência do título, conforme definido nas condições ge-
rais e nota técnica atuarial de cada plano. Provisão para Resgate (PR): A Provisão para Resgate é 
constituída a partir da data do evento gerador de resgate do título, atualizada monetariamente confor-
me previsão contratual. Esta provisão contempla tanto os títulos vencidos quanto os títulos antecipa-
dos e representam os valores ainda não pagos até a data-base das Demonstrações Financeiras. 
Provisão para Sorteios a Realizar (PSR): A Provisão para Sorteios a Realizar é constituída para a 
cobertura dos valores relativos aos sorteios ainda não realizados, devendo ser constituída para cada 
título cujos sorteios tenham sido custeados, mas que, na data da constituição, ainda não tenham sido 
realizados. Provisão Complementar de Sorteios (PCS): A Provisão Complementar de Sorteios é 
constituída para complementar a Provisão de Sorteios a Realizar, sendo utilizada para cobrir eventu-
ais insuficiências relacionadas ao valor esperado dos sorteios a realizar. Ressalte-se que a PCS não 
abrange os valores relativos à variabilidade dos sorteios, cujos montantes, anteriormente abrangidos 
pela Provisão de Contingências (que, de acordo com os normativos atuais, foi extinta), não devem ser 
considerados como provisão técnica, mas sim no cálculo do capital de risco de subscrição das socie-
dades de capitalização. Provisão para Sorteios a Pagar (PSP): A Provisão para Sorteios a Pagar é 
constituída a partir da data de realização do sorteio, atualizada monetariamente entre a data do sorteio 
e data da efetiva liquidação financeira. 4.7 Passivos contingentes, obrigações legais e depósitos 
judiciais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios estabelecidos no pronunciamento técnico 
CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, consideradas as orientações previstas na Circular 
SUSEP 648/2021 e alterações posteriores, sendo classificados nas seguintes categorias: • Contingên-
cias passivas, são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de as-
sessores jurídicos, a Administração considera o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envol-
vidos forem mensuráveis com suficiente segurança. • Obrigações legais, fiscais e previdenciárias, cuja 
exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial ou administrativa, são registrados levando-se 
em consideração o conceito de “obrigação legal”, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade, e, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito, têm seus 
montantes reconhecidos integralmente e atualizados monetariamente. Os depósitos judiciais são atu-
alizados monetariamente e apresentados no ativo não circulante. • Contingências ativas, não são re-
conhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quanto da existência de evidências que propiciem 
a garantia de sua realização. 4.8 Receitas e Despesas Financeiras: As receitas financeiras de juros 
de instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado do período, segundo o método do custo 
amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Os juros cobrados sobre o parcelamento de prêmios de 
seguros são diferidos para apropriação no resultado no mesmo prazo do parcelamento dos correspon-
dentes prêmios de seguros. As despesas financeiras abrangem os juros incorridos e atualizações 
monetárias nas operações de seguros e resseguros, e despesas e encargos moratórios. 4.9 Imposto 
de renda e contribuição social: Os impostos correntes são calculados com base em leis e regras 
tributárias vigentes na data de preparação do balanço patrimonial. No Brasil, o imposto de renda cor-
rente é calculado à alíquota-base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima de 
R$ 240 (duzentos e quarenta mil) anuais. O imposto diferido é mensurado pela aplicação das alíquo-
tas vigentes sobre prejuízos fiscais e diferenças temporárias, sendo reconhecidos no limite de que 
seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis para a realização destes ativos. Os 
impostos ativos diferidos decorrentes de prejuízo fiscal e diferenças temporárias são constituídos, 
quando aplicável, em conformidade com a legislação vigente, e consideram o histórico de rentabilida-
de e a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros. Quando reconhecidos, tais créditos são 
apresentados nas rubricas “Créditos tributários e previdenciários” refletidos no resultado do período 
ou, quando aplicável, no patrimônio líquido. 4.10 Distribuição de dividendos: A distribuição de divi-
dendos para os acionistas é reconhecida como um passivo, com base no estatuto social. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório (25%) somente é provisionado na data em que é aprovado pelos 
acionistas. 4.11 Participação nos lucros e resultados: A Companhia possui programa próprio para 
o cálculo da participação nos lucros e resultados. Os valores são reconhecidos no resultado com base 
nos critérios estabelecidos pela Administração. 5. Gerenciamento de riscos: A Circular SUSEP nº 
648/21 e suas alterações, estabelecem que as entidades abertas de Previdência Complementar, So-
ciedades de Capitalização, Sociedades Seguradoras e Resseguradoras locais avaliem de forma geral 
a sua exposição aos riscos, provenientes de suas operações e de suas atividades de investimentos 
financeiros. A Sociedade, de forma geral, está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas 

operações e que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financei-
ros: • Risco de subscrição; • Risco operacional; • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de 
mercado. A finalidade desta nota explicativa é apresentar informações gerais sobre estas exposições, 
bem como os critérios adotados pela Sociedade na gestão e redução de cada um dos riscos acima 
mencionados. A Sociedade dispõe de uma estrutura de gerenciamento de riscos que é composta por 
princípios, políticas, responsabilidades, procedimentos e ações internas. A Administração considera 
essa estrutura compatível com a natureza e complexidade dos produtos, processos e sistemas da 
Sociedade. A criação e a revisão de normativos e políticas com o foco em controles internos, tem por 
objetivo a redução de riscos levantados e controlados pelos departamentos da Sociedade. A estrutura 
interna de gerenciamento de riscos da Sociedade é composta pelos departamentos: • Riscos e Con-
troles internos; • Compliance; • Atuarial; e • Auditoria interna. a) Risco de Subscrição: O risco de 
subscrição é a possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as expectativas da supervisiona-
da, associadas, diretamente ou indiretamente, às bases técnicas utilizadas para cálculo de, quotas e 
provisões técnicas. Os principais riscos envolvidos com a subscrição dos títulos são: • Risco de sor-
teio, que está relacionado com o pagamento de premiação em séries abertas ou em séries com varia-
ção nos valores dos títulos; • Risco de cancelamento, que implica na devolução dos valores pagos 
pelos subscritores, devido a problemas na comercialização dos títulos; • Risco de garantir as rentabi-
lidades pré-definidas nos planos de Capitalização; e; • Risco de despesa administrativa, que corres-
ponde à possibilidade da Companhia ter despesas maiores do que as esperadas. Estes riscos são 
monitorados pela Companhia através de políticas de subscrição, mapeamento dos títulos, distribuição 
de números da sorte, adequação das provisões técnicas e acompanhamento dos resultados de cada 
série emitida. Análise de sensibilidade: O quadro abaixo demonstra as variabilidades ocorridas consi-
derando a alteração de premissas (em milhares):

31/12/2024
Patrimônio Líquido Resultado

a. Despesas 
administrativas

Aumento Como uma elevação de 5% no valor 
afetaria o exercício

(385) (385)

b.Provisão de 
sorteios

Aumento Como uma elevação de 5% na provisão 
de sorteios afetaria o exercício

(24.051) (24.051)

31/12/2023
Patrimônio Líquido Resultado

a. Despesas 
administrativas

Aumento Como uma elevação de 5% no valor 
afetaria o exercício

(355) (355)

b. Provisão de 
sorteios

Aumento Como uma elevação de 5% na provisão 
de sorteios afetaria o exercício

(19.566) (19.566)

b) Risco Operacional: É a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência 
ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou decorrentes de fraudes ou eventos 
externos, incluindo-se o risco legal e excluindo-se os riscos desinentes de decisões estratégicas e à 
reputação da instituição. Na Companhia, a gestão dos riscos operacionais envolve o mapeamento 
de procedimentos, elaboração de manuais operacionais e Plano de Continuidade de Negócios, iden-
tificação e implementação de pontos de controle e contratação de auditorias externas para acompa-
nhamento dos sorteios, visando à mitigação de riscos inerentes às atividades operacionais no qual 
encontra-se de acordo com as melhores práticas de gestão do risco operacional. c) Risco de crédito: 
Para análise do risco de crédito mais especificamente aos seus investimentos, a Companhia, para 
mitigar esse risco, optou pela diversificação da carteira em ativos classificados de baixo risco e em 
análises (ratings) efetuadas por agências classificadoras de risco em funcionamento do país. A car-
teira de investimentos é composta, em sua maioria, Fundos de Investimentos de Renda Fixa, LTN e. 
Estando num universo de classificação de risco local (BRASIL), considera-se títulos públicos (risco 
soberano) são ativos livres de risco de crédito. Rating da carteira de aplicações: 

d) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de não ter acesso a recursos financeiros para in-
vestir na operação e honrar seus compromissos. A Sociedade investe recursos em ativos financeiros 
cujos valores de mercado são amplamente conhecidos e confiáveis. Tais ativos são altamente líquidos 
e podem ser transformados em caixa rapidamente, sendo suficiente para fazer frente aos compromis-
sos assumidos. Exposição ao risco de liquidez: O risco de liquidez é avaliado pela conciliação do fluxo 
de caixa de nossa carteira de investimentos com os passivos. Para tanto, são empregados métodos 
atuariais para estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos 
é suficiente para suprir as demandas de liquidez. A administração do risco de liquidez envolve um 
conjunto de controles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com 
permanente avaliação das posições assumidas e instrumentos financeiros utilizados. Gerenciamento 
de ativos e passivos: Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fluxos 
de caixa dos ativos e passivos. Em conformidade pelo disposto nas Resoluções CNSP 416/2021 e 
432/2021, a Companhia adota os processos de estudo da evolução dos passivos por meio do teste 
de adequação dos passivos e conduz o estudo do casamento entre seus fluxos de ativos e passivos. 
Os investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento 
entre qualidade, diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo 
de investimento é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos 
de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis 
de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos 
por emissor e risco de crédito. As estimativas utilizadas para determinar os valores e prazos apro-
ximados para o pagamento de indenizações são periodicamente revisadas. Essas estimativas são 
inerentemente subjetivas e podem impactar diretamente na capacidade em manter o balanceamento 
de ativos e passivos.

31/12/2024
Vencidos A vencer

Sem 
vencimento Até 1 ano

De 1 a 5 
anos Até 1 ano

De 1 a 5 
anos Total

Disponível 18.250 - - - 18.250
Aplicações 237.832 - - - 237.832
Créditos com operações de 
capitalização - 2.419 25.884 - 28.303
Títulos e créditos a receber - - 2.040 3.815 5.855
Total Ativos 256.082 2.419 27.924 3.815 290.241

Vencidos A vencer
Sem  

vencimento Até 1 ano
De 1 a 5 

anos Até 1 ano
De 1 a 5 

anos Total
Contas a pagar - - (16.503) - (16.503)
Débitos de operações com 
capitalização - - (12.831) - (12.831)
Provisões técnicas - 
capitalização - - (228.206) - (228.206)
Provisões Cíveis - - (12) - (12)
Total Passivos - - (257.553) - (257.553)

31/12/2023
Vencidos A vencer

Sem ven-
cimento Até 1 ano

De 1 a 5 
anos Até 1 ano

De 1 a 5 
anos Total

Disponível 3.659 - - - 3.659
Aplicações 157.858 - 6.822 13.132 177.812
Créditos com operações de 
capitalização - 2.419 6.993 - 9.411
Títulos e créditos a receber - - 71 1.732 1.803
Total Ativos 161.517 2.419 13.886 14.864 192.686

Vencidos A vencer
Sem ven-

cimento Até 1 ano
De 1 a 5 

anos Até 1 ano
De 1 a 5 

anos Total
Contas a pagar - - (13.465) - (13.465)
Débitos de operações com 
capitalização - - (1.203) - (1.203)
Provisões técnicas - 
capitalização - - (135.817) - (135.817)
Provisões Cíveis - - - (530) (530)
Total Passivos - - (150.486) (530) (151.016)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Composição da carteira por classe e por categoria contábil S&P Moody's Fitch Outros Saldo contábil S&P Moody's Fitch Outros Saldo contábil
31/12/2024 31/12/2023

Letras do Tesouro Nacional - LTN BB Ba2 BB - BB- Ba2 BB- - 6.822
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B BB Ba2 BB - BB- Ba2 BB- 13.132
Fundo Tes Selic FIRF  n/a  n/a  BB- - n/a n/a BB- 35.646
Kovr Capitalização FIRF  n/a  n/a  n/a 192.289 - - - 1.057
Itau Restec TP FIRF  brAAA  brAAA  brAAA 42.556 n/a n/a n/a 114.265
Ações Gafisa - GFSA3  n/a  n/a  n/a 134 n/a n/a n/a 1.185
Ações Itaú - ITSA4  brAAA  brAAA  brAAA 1.815 brAAA brAAA brAAA 2.132
Ações Itaú -ITUB4  brAAA  brAAA  brAAA 983 brAAA brAAA brAAA 1.087
Ações Suzano S/A -SUZB3  brAAA  brAAA  brAAA 54 brAAA brAAA brAAA 2.392
Ações XP inc. - XPBR31 n/a  Ba2 BB- - n/a Ba2 BB- 95
Exposição máxima ao risco de crédito 237.832 177.812

Ativo Nota 2024 2023
Circulante 312.451 177.867
Disponível 18.250 3.659

Caixa e bancos 18.250 3.659
Aplicações 5 237.832 164.680
Créditos das operações de capitalização 6 28.303 6.991
Outros créditos operacionais 25.762 2.421
Títulos e créditos a receber 2.040 71

Títulos e créditos a receber 1.238 12
Créditos tributários e previdenciários 7 755 55
Outros créditos 47 4

Despesas antecipadas 264 45
Ativos não circulante 3.817 14.866
Realizável a longo prazo 3.815 14.864
Aplicações 5 - 13.132
Títulos e créditos a receber 3.815 1.732

Créditos tributários e previdenciários 7 3.691 1.183
Depósitos judiciais e fiscais 124 549

Imobilizado 2 2
Bens móveis 2 2

Total do ativo 316.268 192.733

Passivo Nota 2024 2023
Circulante 278.862 150.919
Contas a pagar 8 16.502 13.465

Obrigações a pagar 6.987 6.931
Impostos e encargos sociais a recolher     5.420 3.246
Encargos trabalhistas                     112 106
Impostos e contribuições     3.983 3.182

Débitos de operações com capitalização 9 12.831 1.203
Débitos operacionais 12.831 1.203

Depósitos de terceiros 10 21.323 433
Provisões técnicas - capitalização 11 228.206 135.818

Provisão para resgates 178.357 111.036
Provisão para sorteio                      49.849 24.407
Provisão administrativa - 375

Passivo não circulante 13 530
Outros débitos 13 530

Provisões judiciais 12 13 530
Patrimônio líquido 13 37.393 41.284

Capital social 11.300 11.300
Reservas de lucros                          30.171 35.412
Ajuste de avaliação patrimonial (4.078) (5.428)

Total Passivo 316.268 192.733

Nota 2024 2023
(+) Receita com títulos de capitalização 1.697.988 1.394.710
(+) Contribuição com títulos de capitalização 16a 1.697.988 1.394.745
(+/-) Variação da provisão para receita diferida - (35)
(+/-) Variação das provisoes de resgates (830.665) (616.515)
(+/-) Variação da provisão de sorteios (481.027) (391.327)
(-) Custos de aquisição 16b (334.730) (345.096)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 16c 1.372 1.208

(+) Outras receitas operacionais 883 1.239
(-) Outras despesas operacionais 489 (31)

(-) Despesas administrativas  16d (7.710) (7.104)
(-) Pessoal próprio (3.189) (3.037)
(-) Serviços de terceiros (3.121) (2.550)
(-) Localização e funcionamento (570) (1.054)
(-) Publicidade e propaganda - (18)
(-) Publicações (24) (31)
(-) Donativos e contribuições (474) (293)
(-) Despesas administrativas diversas (332) (121)
(-) Despesas com tributos                      16e (17.890) (18.488)
(+) Resultado financeiro                        16f 9.608 13.526
(+) Receitas financeiras 15.424 18.981
(-) Despesas financeiras (5.816) (5.455)
(=) Resultado operacional 36.946 30.914
(=) Resultado antes dos impostos e participações 36.946 30.914
(-) Imposto de renda 17 (9.258) (7.075)
(-) Contribuição social 17 (5.650) (4.307)
(-) Participações sobre o lucro 4.12 (173) 309
(=) Lucro líquido 21.865 19.841
(/) Quantidade de ações 84.840 84.840
(=) Lucro líquido por ação 257,72 233,86

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 21.865 19.841
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado
Ajuste a valor justo dos ativos avaliados por meio de outros resultados abrangentes (1.369) 1.165
Efeito tributário do ajuste de outros resultados abrangentes 548 -
Efeito tributário do ajuste de outros resultados abrangentes acumulados 2.171 -
Resultados abrangentes 1.350 1.165
Total do resultado abrangente do exercício 23.215 21.006

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Aumento Reservas de Lucros Ajuste de Lucros/

Capital social
de capital  

(em aprovação) Reserva legal
Outras reservas 

 de lucros
avaliação  

patrimonial
(Prejuízos)  

Acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 11.300 - 2.260 26.271 (6.593) - 33.238
Ajuste a valor justo de ativos financeiros - - - - 1.165 - 1.165
Dividendos adicionais - - - (8.000) - - (8.000)
Resultado líquido do exercício - - - - - 19.841 19.841
Distribuição do resultado:

Reserva legal - - - - - - -
Reservas de lucros - - - 14.881 - (14.881) -
Dividendos - - - - - (4.960) (4.960)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 11.300 - 2.260 33.152 (5.428) - 41.284
Ajuste a valor justo de ativos financeiros - - - - 1.350 - 1.350
Dividendos adicionais - - - (21.640) - - (21.640)
Resultado líquido do exercício - - - - - 21.865 21.865
Proposta para distribuição do resultado: -

Reserva legal - - - - - - -
Reservas de lucros - - - 16.399 - (16.399) -
Dividendos - - - - - (5.466) (5.466)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 11.300 - 2.260 27.911 (4.078) - 37.393
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2024 2023
Atividades operacionais
Lucro Líquido do Período 21.865 19.841
Ajustes Para:
Despesas antecipadas (218) -
Tributos diferidos (2.508) -
Ganhos ou perdas com ativos não correntes - (36)
Variação nas contas Patrimoniais:
Ativos financeiros (60.020) (27.301)
Créditos das operações de capitalização (21.312) 19.233
Outros créditos operacionais (23.341) (159)
Titulos e créditos a receber (1.269)
Créditos tributários e previdenciários 650 (1.225)
Depósitos judiciais e fiscais 425 (9)
Despesas antecipadas - 3
Contas a pagar 1.728 1.204
Impostos e contribuições 15.289 728
Débitos de operações com capitalização 11.628 (716)
Depósitos de terceiros 20.890 280
Provisões técnicas - capitalização 92.388 6.185
Provisões Judiciais (517) 2
Outros Passivos - 1.198
Caixa gerado pelas operações 55.678 19.229
Juros pagos - (2)
Recebimento de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio - 153
Imposto sobre o lucro pagos (14.487) (113)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 41.191 19.267
Atividades de financiamento
Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (26.600) (19.679)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (26.600) (19.679)
Aumento/(redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 14.591 (413)
Caixa e equivalente de caixa no início do período 3.659 4.072
Caixa e equivalente de caixa no final do período 18.250 3.659
Aumento/(redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 14.591 (413)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Sexta-feira, 28 de fevereiro de 2025
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e) Risco de Mercado: Consiste na possibilidade de perdas decorrentes das flutuações do valor dos ativos, cotações de mercado dada às oscilações do 
mercado financeiro, bem como das taxas de juros ou outros fatores de risco incluindo risco de moeda e de risco de preço. Na análise do risco de mercado, 
o risco agregado de todo o portfólio é estimado a partir da perda potencial, através da utilização da metodologia do Value at Risk acrescida do stress test. A 
Companhia possui posições em renda variável à vista (Ações), tendo como maior exposição o risco de taxa de juros. A identificação e o controle dos riscos 
dos ativos financeiros são baseados em análise quantitativa, utilizando como base o modelo de capital de risco de mercado da SUSEP. Títulos de Renda 
Fixas: A Análise de Sensibilidade leva em consideração que a carteira da Capitalização está alocada no parâmetro CDI/SELIC, e na presente análise de 
sensibilidade foi considerada como premissa básica a variação da taxa de juros. Para elaboração da análise de sensibilidade foram considerados os ativos 
financeiros existentes na data-base do balanço e as projeções de taxa SELIC. O quadro abaixo demonstra as variabilidades ocorridas considerando a 
alteração de premissas:

SELIC - EXPECTATIVA
Títulos de renda fixa 15,00% 12,50% 10,38% 10,00%

Título Vencimento Código ISIN 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2026 31/12/2027 31/12/2028
KOVR CAPITALIZAÇÃO FIRF - CAPFIRF 192.289 221.132 248.774 274.596 302.056

Itaú Restec TP RF - BRRESTCTF006 42.556 48.940 55.057 60.772 66.850
234.845 270.072 303.831 335.369 368.906

Títulos de renda variável: A Companhia para avaliar a sensibilidade dos títulos de renda variável usa o cálculo do VaR como parâmetro nas metodologias 
paramétricos e histórico. O VaR quantifica as perdas esperadas em condições normais de mercado, com os seguintes resultados:
Método VaR
Paramétrico (95%) 98
Paramétrico (99%) 139
Histórico (95%) 108
Histórico (99%) 173
5. Aplicações financeiras: a) Composição das aplicações financeiras: Aplicações financeiras avaliadas ao valor justo:

31/12/2024

Por meio do resultado (VJR)
taxa média de  

juros contratada Nível  
Valor de 

custo
Ajuste a 

valor justo
Perda 

esperada
Valor 
justo % participação

Fundos abertos
Letras financeiras do tesouro Selic 1 30.173 3.106 - 33.279 13,99%
Notas tesouro Nacional IPCA + 6,17% 1 213 - - 213 0,09%
Letras do tesouro Nacional - Operações compromissadas Selic 1 9.065 - - 9.065 3,81%
Outros n/a 2 (1) - - (1) 0,00%

39.450 3.106 42.556
Fundos exclusivos
Letras do tesouro nacional - Over 10,11% 1 6.575 (29) - 6.546 2,75%
Letras financeiras do tesouro Selic 1 162.195 1 - 162.196 68,20%
Notas tesouro Nacional IPCA + 6,49% 1 23.188 (132) - 23.056 9,69%
Letras do tesouro Nacional - Operações compromissadas pré 10,11% 2 522 (6) - 516 0,22%
Outros n/a 2 (24) - - (24) -0,01%

192.456 (166) - 192.290
Total 231.906 2.940 - 234.846 98,74%

Por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
taxa média de 

juros contratada Nível  
Valor de 

custo
Ajuste a 

valor justo
Perda 

esperada
Valor 
justo % participação

Ações de sociedades abertas n/a 1 9.783 (6.797) - 2.986 1,26%
Total 241.689 (3.857) - 237.832 100,00%

31/12/2023

Por meio do resultado (VJR)
taxa média de  

juros contratada Nível  
Valor de 

custo
Ajuste a 

valor justo
Perda 

esperada
Valor 
justo % participação

Fundos abertos
Letras financeiras do tesouro Selic 1 114.265 - - 114.265 64,26%

114.265 - - 114.265
Letras do tesouro nacional - Over 10,11% 1 6.822 - - 6.822 3,84%
Notas tesouro Nacional IPCA + 6,49% 1 13.132 - - 13.132 7,39%
Letras financeiras do tesouro Selic 1 35.646 - - 35.646 20,05%
Outros n/a 2 1.058 - - 1.058 0,60%

56.658 - - 56.658
Total 170.923 - - 170.923 96,13%

Por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
taxa média de  

juros contratada Nível  
Valor de 

custo
Ajuste a 

valor justo
Perda 

esperada
Valor 
justo % participação

Ações de sociedades abertas n/a 1 12.317 (5.428) - 6.889 3,87%
Total 183.240 (5.428) - 177.812 100,00%
(*) A movimentação das aplicações financeiras inclui as aplicações financeiras mensuradas a valor justo por meio do resultado e por meio de outros 
resultados abrangentes, as aplicações financeiras mensuradas ao custo amortizado, e os ativos classificados como equivalentes de caixa.
b) Movimentação das 
aplicações financeiras 31/12/2024

 Valor justo por meio do resultado (VJR)  Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) Total
Saldo inicial 170.923 6.889 177.812
Aplicações 480.721 - 480.721
Resgates (429.761) (4.077) (433.837)
Rendimentos 14.249 - 14.249
Ajuste ao valor justo (1.286) 174 (1.112)
Saldo final 234.846 2.986 237.832

31/12/2023
 Valor justo por meio do resultado (VJR)  Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) Total

Saldoinicial 144.786 5.725 150.511
Aplicações 626.995 - 626.995
Resgates (618.971) - (618.971)
Rendimentos 18.113 - 18.113
Ajusteaovalorjusto - 1.164 1.164
Saldofinal 170.923 6.889 177.812
6. Créditos das operações de Capitalização: Os valores contabilizados nesta rubrica referem-se aos créditos a serem recebidos relativos à movimenta-
ção dos sorteios ocorridos em dezembro/24. O ingresso da receita dos sorteios acontece em dois momentos: (i) Recebimento com a emissão da proposta, 
de valores que serão destinados para o pagamento de premiação; e (ii) O recebimento após a realização dos sorteios, da diferença entre a receita obtida 
no sorteio, e o valor antecipado destinado para o pagamento de premiação. O saldo em 31/12/2024 é de R$ 28.303 (R$ 9.411 em 2023).
7. Créditos tributários e previdenciários: a) Composição

31/12/2024 31/12/2023
Impostos e contribuições sobre o lucro
Crédito de IRPJ sobre prejuízo fiscal 14 -
Crédito de IRPJ de diferenças temporarias 2.307 739
Crédito de CSLL de diferenças temporárias 1.384 444
Crédito tributário de IRRF a compensar 68 37
Crédito tributário de CSLL a compensar 3 7
Contribuições sociais
Crédito tributário de PIS/COFINS 661 -
Encargos sociais
Outros créditos tributários 10 10
Total 4.447 1.237
b) Origens dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social das diferenças temporárias

31/12/2024 31/12/2023
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Provisões cíveis 608 364 739 444
Ajuste de avalição patrimonial 1.699 1.020 - -
Total 2.307 1.384 739 444
Movimento
Imposto de Renda 31/12/2023  Constituição Realização 31/12/2024
Provisões cíveis 739 - (131) 608
Ajuste de avalição patrimonial - 1.699 - 1.699
Total 739 1.699 (131) 2.307
Contribuição Social 31/12/2023  Constituição Realização 31/12/2024
Provisões cíveis 444 - (80) 364
Ajuste de avalição patrimonial - 1.020 - 1.020
Total 444 1.020 (80) 1.384
c) Estimativa de realização dos créditos tributários de diferenças temporárias
Entre 2 e 3 anos 972
Acima de 3 anos 2.719
Total 3.691
8. Contas a pagar 

31/12/2024 31/12/2023
Obrigações a pagar 6.987 12.446
Fornecedores 1.492 268
Dividendos a pagar 5.466 11.679
Participações no lucro a pagar - 431
Outras contas a pagar 29 68
Impostos e Encargos Sociais 5.420 3.644
IRRF de Funcionários 31 59
IRRF de terceiros 5.306 3.530
Contribuições previdenciárias 33 32
Contribuições para FGTS 8 6
Outros impostos retidos 43 17
Encargos Trabalhistas 112 73
Férias a pagar 83 55
Encargos sociais a recolher 29 19
Impostos e Contribuições 3.982 13.170
Imposto de renda 1.076 7.083
Contribuição social 652 4.630
Pis 298 203
Cofins 1.833 1.248
Outras contribuições 122 6
Total 16.502 29.333
9. Débitos com operações de Capitalização: Na tabela abaixo estão registradas comissões e outros débitos:
Débitos com operações de Capitalização 31/12/2024 31/12/2023
Comissões de corretagem a pagar 6.782 708
Outros custos de aquisição 6.050 496
Total 12.831 1.203
10. Depósitos de terceiros: Esta rubrica contempla valores a reclassificar oriundos de operações de capitalização, como segue:

31/12/2024 Outros depósitos Total 31/12/2023 Outros depósitos Total 
De 01 a 30 dias 20.168 20.168 De 01 a 30 dias 246 246
De 31 a 60 dias 894 894 De 31 a 60 dias 34 34
De 61 a 120 dias 160 160 De 61 a 120 dias - -
De 121 a 180 dias 63 63 De 121 a 180 dias - -
De 181 a 365 dias 37 37 De 181 a 365 dias - -
Superior a 365 dias - - Superior a 365 dias 153 153
TOTAL 21.323 21.323 TOTAL 433 433
11. Provisões Técnicas: a) Cobertura e detalhamento das Provisões Técnicas: Em garantia das provisões técnicas das operações de capitalização estão 
sendo oferecidos os valores de acordo com os limites de diversificação e regras de direcionamento estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) 
como demonstrado no quadro abaixo:
Ativos garantidores 31/12/2024 31/12/2023
Aplicações de C.P. - -
Ações Sociedade de Capital Aberto 2.986 6.890
Quotas Fundos de Investimentos 234.846 150.968
LTN - 6.822
Aplicações de L.P. - -
NTN-B - 13.132
Ativos totais 237.832 177.812
Provisões Técnicas - Total a ser coberto 228.206 135.817
Suficiência de ativos oferecidos em cobertura - -
de Provisões Técnicas 9.626 41.995
Taxa de Cobertura em %  (a) / (b) 104,22% 130,92%

b) Detalhamento e comparativo das provisões técnicas:
Saldo Transferência Saldo

31/12/2023 Constituição Reversão Rendimento para resgate Pagamentos Penalidade Ajustes 31/12/2024
PMC 100.626 831.040 - 3.680 (777.451) - (12) - 157.883
PR 10.409 777.452 - 174 - (767.539) - (22) 20.474
PSR 307 250.481 - 170 - (238.550) - 4 12.412
PSP 24.100 469.032 - 158 - (455.833) - (20) 37.437
PCS - 232.933 (232.933) - - - 3 - -
PDA 375 - (375) - - - 4 - -
TOTAIS 135.817 2.560.938 (233.308) 4.182 (777.451) (1.461.922) (5) (38) 228.206

Saldo 
31/12/2022 Constituição Reversão Rendimento

Transferência 
para resgate Pagamentos Penalidade Ajustes

Saldo 
31/12/2023

PMC 106.399 616.515 - 3.875 (626.160) - (1) - 100.628
PR 390 626.160 - 204 - (616.322) - (22) 10.410
PSR 88 167.031 (166.832) 1 - - - 18 306
PSP 22.415 391.127 - 262 - (389.692) - (13) 24.099
PCS - 229.016 (229.016) - - - - - -
PDA 340 2.491 (2.456) - - - - - 375
TOTAIS 129.632 2.032.340 (398.304) 4.342 (626.160) (1.006.014) (1) (17) 135.818
c) taxas de carregamento e taxas de juros dos principais produtos comercializados: Os parâmetros de cada produto são definidos em nota técnica atuarial. 
O percentual médio do valor do título destinado para o custeio das despesas administrativas, a quota de carregamento, dos planos comercializados pela 
Companhia é definido conforme o quadro abaixo. A tabela também apresenta a taxa de juros média aplicada a provisão matemática para capitalização 
de cada modalidade.
Modalidade Quota de carregamento Taxa de Juros
Incentivo 17% 0,16%
Filantropia Premiável 44% 0,16%
Tradicional 6% 0,51%
Garantia 9% 0,45%
12. Provisões Judiciais:
A Companhia é parte em 10 ações judiciais classificadas como possíveis. Destacamos 2 ações civis públicas questionando a comercialização dos produtos 
Oeste Mania e Kariri da Sorte, 1 ação cautelar associada envolvendo a indisponibilidade de bens. 7 demandas relacionadas à cobrança de comissões 
sobre vendas de títulos de capitalização (Oeste Mania e Vale Cap), e pedidos de indenização por parte dos distribuidores. Não houve julgamento do mérito, 
com exceção à ação civil pública, cujo julgamento foi favorável à Companhia e 4 ações classificadas como provável relacionadas a cobrança de resgates 
de títulos de capitalização. Segue demonstrativo abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Probabilidade Valor Valor Quantidade Valor Valor Quantidade
de perda reclamado provisionado de ações reclamado provisionado de ações
Cíveis
Provável 27 11 4 49.061 530 11
Possível 60.212  10 12.273 - 11
Subtotal 60.239 11 14 61.334 530 22
Trabalhista
Possível 238 - 3 46 - 3
Subtotal 238 - 3 46 - 3
13. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 11.300 (11.300 em 2023), está representado por 84.840 
(oitenta e quatro mil e oitocentos e quarenta) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, todas pertencentes a acionistas domiciliados no país. b) 
Reserva legal: Constituída ao final do exercício, na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para a compensação de preju-
ízos ou para aumento de capital social. c) Dividendos: De acordo com o Estatuto Social, são assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios 
equivalentes a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado conforme legislação societária e estatuto social. O Estatuto Social ainda autoriza a Sociedade, 
mediante proposta da Diretoria, aprovada pela Assembleia Geral, a declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço.
Cálculo dos dividendos 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 21.865 19.841
Reserva legal (5%)             -               -   
Base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios 21.865 19.841
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 5.466 4.960
Dividendos distribuídos com reservas de lucros 21.640 8.000
Total dividendos distribuidos 27.106 12.960
(1) Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 4 de novembro de 2024, foi deliberado pela Acionista a distribuição de dividendos no montante de 
R$ 26.600, sendo R$ 4.960 por conta do saldo de dividendos a pagar e R$ 21.640 mediante utilização de parte da Reservas de Lucros.
14. Transações com partes relacionadas: Os saldos referentes às transações com partes relacionadas, efetuadas em condições normais acordadas 
entre as partes, estão relacionados abaixo:

Passivo Despesas
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Kovr Seguradora S.A. 703 1.595 - -
Dividendos a pagar 5.466 4.960 - -
Kovr Previdência - 17 - -
Remuneração da Diretoria - - (862) (1.082)
Kovr Seguradora - Venda de títulos de capitalização modalidade incentivo da Kovr Capitalização para a Kovr Seguradora e Kovr Previdência. O objetivo é 
ofertar aos clientes da Kovr Seguradora e Kovr Previdência a participação de sorteios, vinculando essa possibilidade aos produtos ofertados. Dividendos 
a pagar - Destinação do lucro líquido por meio de dividendos. Remuneração da Diretoria -  Conforme determina o Estatuto Social, na Assembleia Geral 
Ordinária é fixado o montante global da remuneração dos Administradores, referentes à remuneração e benefícios de curto e longo prazo.
15. Patrimônio líquido ajustado (PLA), margem de solvência e exigência de capital: Os cálculos do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA), Capital Mínimo 
Requerido (CMR) e Suficiência de Capital foram realizados conforme determinações do órgão regulador e estão demonstrados abaixo: 

31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio Líquido 37.393 41.284
Ajustes contábeis                  (264)              (45)
 Despesas Antecipadas                  (264)              (45)
PLA Nível 1               33.438         40.056 
PLA Nível 2                 2.137              733 
PLA Nível 3                 3.691           1.183 
Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e PLA de nível 3                  (294)                 -   
(=) (a) PLA TOTAL 38.971 41.972
(b) Capital Base 10.800 10.800
(c) Capital de Risco - CR 22.644 20.346
Capital adicional de risco de subscrição 13.392 9.425
Capital adicional de risco de crédito 5.343 1.896
Capital adicional de risco operacional 5.225 4.695
Capital adicional de risco de mercado 2.089 9.114
Benefício de Diversificação               (3.406)         (4.784)
(d) Capital mínimo requerido – CMR (maior entre b e c) 22.644 20.346
(R$) Suficiência de capital (a) – (d) 16.327 21.626
(%) Suficiência de capital 72,11% 69,67%
(e) Ativos garantidores 237.832 150.511
(f) Provisões Técnicas - Total a ser coberto 228.206 135.817
(g) Suficiência de ativos oferecidos em cobertura de Provisões Técnicas (e) - (f) 9.626 20.878
Suficiência atingida em %  (g) / (f) 4,22% 16,11%
Liquidez em relação ao CR (g) / (c) 42,51% 206,40%
16. Detalhamento de contas da demonstração do resultado
a) Contribuição com títulos de capitalização 31/12/2024 31/12/2023

Contribuição - quotas de capitalização e sorteio 1.081.653 1.394.745
Contribuição - quotas de carregamento 616.335 -
Total Contribuição com títulos de capitalização 1.697.988 1.394.745

b) Custo de Aquisição 31/12/2024 31/12/2023
Despesas de corretagem - Comissão (172.473) (184.359)
Despesas com Impressos e Materiais de vendas (18.115) (17.409)
Despesas com Processamento de dados (10.778) (3.272)
Despesas c/ Promções e vendas (Publ. Prop.) (120.451) (131.804)
Outras Despesas (12.896) (8.251)
Total de Custos de Aquisição (334.730) (345.096)

c) Outras receitas e despesas operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Receita com resgate de título 12 02/01/1900
Outras receitas c/ operações de capitalização 701 1.086
Receita com prescrição de exigibidade 169 150
Despesas com provisões civeis 518 (11)
Outras despesas operacionais (28) (20)
Total de Outras Receitas e Despesas Operacionais 1.372 1.208

d) Despesas Administrativas 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal (3.189) (3.037)
Despesas com serviços de terceiros (3.121) (2.550)
Despesas com localização e funcionamento (570) (1.054)
Despesas com donativos e contribuições (474) (293)
Despesas com Publicações (24) (31)
Despesas Publicidade e Propaganda - (18)
Outras despesas administrativas (332) (121)
Total de Despesas administrativas (7.710) (7.103)

e) Despesas com Tributos 31/12/2024 31/12/2023
Pis (2.462) (2.551)
Cofins (15.151) (15.696)
Impostos (36) (32)
Contribuição Sindical (1) (1)
Taxa de Fiscalização - SUSEP (239) (209)
Total de Despesas com Tributos (17.890) (18.488)

31/12/2024 31/12/2023
f) Resultado Financeiro 9.608 13.526

Receitas financeiras 15.424 18.981
Receita com tít. de renda fixa - Públicos 810 3.681
Receita com tít. de renda variável - ações 472 161
Receita com Fundo de Investimentos 13.440 15.125
Outras receitas financeiras 702 14
Despesas Financeiras (5.816) (5.455)
Despesas com titulos R. Fix. E Var. (290) (293)
Desp c/ prov Técnicas - capitalização (4.141) (4.325)
Despesas Financeiras (1.385) (837)
Outras despesas financeiras (98) (145)

17. Imposto de Renda e Contribuição Social: Estão reconciliados para os valores reconhecidos nas demonstrações do resultado, como segue:
31/12/2024 31/12/2023

Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição
Descrição Renda Social Renda Social
Resultado antes dos Tributos e após participações 36.773 36.773 31.222 31.222
(+) Constituições de Provisões 636 636 271 271
(+) Outras Variações 250 250 210 210
(-) Reversões  de Provisões (518) (518) (36) (36)
Base de cálculo 37.141 37.141 31.669 31.669
Parcela isenta 240 - 240 -
Taxa nominal do tributo 15% 15% 15% 15%
Taxa adicional 10% - 10% -
Tributos Calculado a taxa nominal (9.261) (5.571) 7.893 4.750
Icentivos fiscais 134 - 29 -
Outros Ajustes (131) (79) 50 -
Despesa/Receita Contabilizada (9.258) (5.650) 7.814 4.750
Taxa Efetiva 25,2% 15,4% 25,0% 15,2%
18. Outras Informações: Os honorários dos auditores independentes praticados pela KPMG, relativo à auditoria do exercício de 2024, foi de R$ 186  
(R$ 146 em 2023).

São Paulo, de 28 de fevereiro de 2025.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes

Aos Administradores e Acionistas da KOVR Capitalização S.A. 
Escopo da Auditoria: Examinamos as provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras 
e os demonstrativos do capital mínimo requerido, os indicadores de solvência regulatória, incluindo 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado da KOVR Capitalização 
S.A. (a seguir denominada “Sociedade”), em 31 de dezembro de 2024, elaborados sob a responsa-
bilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 
Responsabilidade da Administração: A Administração da Sociedade é responsável pelas provisões 
técnicas registradas nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo reque-
rido, indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado, elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e 
pelos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade da 
Auditoria Independente: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens audi-
tados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, 
conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.  
Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo 

de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevan-
te. Uma auditoria atuarial independente envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras, dos demonstrativos do capital mínimo requerido e da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de 
distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o 
atuário considera que os controles internos da KOVR Capitalização S.A. são relevantes para planejar 
os procedimentos de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar 
uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em 
nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e os demonstrativos 
do capital mínimo requerido, os indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado da KOVR Capitalização S.A. em 31 de dezembro 
de 2024 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações
emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Outros assuntos: 
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de 
distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos 

selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utiliza-
das em nossa auditoria atuarial independente, com base em testes aplicados sobre amostras. Consi-
deramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável 
para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres 
de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em 
testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram 
de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles 
encaminhados à SUSEP por meio do FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da 
auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.
Porto Alegre, 27 de fevereiro de 2025.

Eder Gerson Aguiar de Oliveira - Atuário MIBA 630
ATUÁRIA BRASIL Assessoria, Consultoria e Auditoria S/S Ltda. - CIBA 0087
CNPJ 06.114.280/0001-45 – Sede Própria: Rua General Câmara, nº 236, Conj. 601 – POA/RS

Aos Acionistas e Diretores da KOVR Capitalização S.A. São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da KOVR Capitalização S.A. (“Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da KOVR Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras ”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A Administração da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respei-
to. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.  Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito 
de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos 
efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, 
sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião. - A determinação 
da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras 
pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os 
usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as 
atividades comercias e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das 
demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras 
são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as 
incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e conside-
ração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 
demonstrações financeiras. - Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções 
que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a 
natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação 
dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais 
de auditoria. - A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julga-
mento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como 
ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um 
todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, 
inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para adequa-
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damente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
 - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
Administração da Companhia a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
São Paulo, 27 de fevereiro de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP-027685/O-0 F SP
Carolina Maciel Messias dos Santos 
Contadora - CRC 1SP246031/O-8
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